
S3­TE03 
Fl. 258 

 
 

 
 

1

257 

S3­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10680.724275/2009­21 

Recurso nº  899.261   Voluntário 

Acórdão nº  3803­02.220  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  8 de novembro de 2011 

Matéria  PIS ­ NÃO­CUMULATIVIDADE ­ PEDIDO DE RESSARCIMENTO ­ 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 

Recorrente  MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006 

NÃO­CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO. 

Insumos,  para  fins  de  creditamento  da Contribuição Social  não­cumulativa, 
são  todos  aqueles  bens  e  serviços  pertinentes  ao,  ou  que  viabilizam  o 
processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou 
indiretamente  empregados  e  cuja  subtração  importa  na  impossibilidade 
mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a 
atividade empresária, ou  implica  substancial perda de qualidade do produto 
ou serviço daí resultantes. 

Tratando­se  de  extração  de  minérios,  ensejam  o  creditamento  as  despesas 
com serviços de remoção de camada vegetal,  trator de esteira para depósito 
de  estéril,  análise  e  testes  em  laboratório,  escavação  de  estéril,  remoção  de 
rejeito,  escavação e  carga,  serviços  auxiliares de deslocamento,  raspagem e 
transporte  do  solo,  transporte  de  estéril,  consultoria  técnica  em  energia 
elétrica,  construção  civil­iluminação,  serviços  auxiliares  de  desmatamento, 
consultoria técnica e desmatamento/destocamento, bem assim os gastos com 
óleo  diesel  consumido  na  escavação  de  estéril,  transporte  de  estéril  e 
escavação e carga de rejeitos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 

[assinado digitalmente] 
Alexandre Kern – Presidente e relator 

  

Fl. 262DF  CARF MF

Emitido em 17/11/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 08/11/2011 por ALEXANDRE KERN, Assinado digitalmente em 08/11/2011 por A
LEXANDRE KERN



 

  2

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Belchior  Melo  de 
Sousa, João Alfredo Eduão Ferreira, Hélcio Lafetá Reis, Juliano Eduardo Lirani e Jorge Victor 
Rodrigues. 

Relatório 

MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA. declarou as  compensações de 
fls. 02/08, vinculadas a pedido de ressarcimento de créditos do PIS não­cumulativo — mercado 
externo —  do  2°  trimestre  de  2006.  De  acordo  com  o  relatório  fiscal  de  fls.  112  a  126,  a 
autoridade fiscal efetuou a glosa dos gastos que considerou em dissonância com a legislação de 
regência,  reconstituindo  os Dacons  apresentados  pela  contribuinte. Os  créditos  reconhecidos 
pela  fiscalização  estão  demonstrados  à  fl.  109. Em  síntese,  não  foram  admitidos  os  custos  e 
despesas com: 

i)  bens que,  segundo  informação prestada pela contribuinte no curso da ação 
fiscal,  não  exerceram  ação  diretamente  sobre  o  produto  fabricado  pela 
empresa destinado venda (ouro), demonstrados a fls. 67 a 74; 

ii)  combustíveis  (óleo  diesel)  empregados  nas  atividades  de  escavação  de 
estéril,  transporte  de  estéril  e  escavação  e  carga  de  rejeitos,  por  não  se 
enquadrarem no conceito de insumo, por não exerceram ação direta sobre o 
bem  ou  produto  fabricado,  demonstrados  a  fl.  75  ["Glosa  de  Créditos  de 
Combustíveis (Óleo Diesel) Utilizados como Insumos" — Ano: 2006]; 

iii)  serviços  de  remoção  de  camada  vegetal,  trator  de  esteira  para  depósito  de 
estéril,  análise  e  testes  em  laboratório,  escavação  de  estéril,  remoção  de 
rejeito, escavação e carga, serviços auxiliares de deslocamento, raspagem e 
transporte  do  solo,  transporte  de  estéril,  consultoria  técnica  em  energia 
elétrica,  construção  civil­iluminação,  serviços  auxiliares  de  desmatamento, 
consultoria  técnica  e  desmatamento/destocamento,  por  também  não  se 
enquadrarem no conceito de  insumo "serviço", urna vez que não aplicados 
ou consumidos diretamente na produção do produto fabricado pela empresa, 
demonstrados a fls. 102 ("Glosa de Créditos relativos a Serviços Utilizados 
como Insumos — Ano­calendário 2006"). 

O  Despacho  Decisório  de  fls.  127  a  130  reconheceu  direito  creditório 
montante  a  R$101.715,19,  homologando  as  compensações  declaradas  no  limite  do  crédito 
reconhecido. Sobreveio reclamação, fls. 137 a 1563, alegando, em síntese e fundamentalmente, 
que (cf. relatório da decisão recorrida, fls. 208): 

a)  tendo em vista a semelhança do PIS e da Cofins, em seu aspecto material, 
com  o  imposto  de  renda,  poder­se­ia  exemplificar  como  uma  correta 
conceituação de insumo a contida no artigo 290 do RIR199; 

b)  segundo julgado do Conselho de Contribuintes, o termo "insumos" dentro da 
legislação  do  PIS  e  da Cofins  compreende  todos  os  custos  de  produção  e 
despesas  operacionais  incorridos  pelo  contribuinte  na  fabricação  de  seus 
produtos; 

c)  as  restrições  contidas  nas  Instruções  Normativas  da  SRF  não  encontram 
respaldo legal, como é o caso dos valores despendidos com frete de produtos 
acabados  entre  estabelecimentos  da  mesma  empresa  e  com  os  insumos 
utilizados em todas as suas etapas do processo; 

Fl. 263DF  CARF MF

Emitido em 17/11/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 08/11/2011 por ALEXANDRE KERN, Assinado digitalmente em 08/11/2011 por A
LEXANDRE KERN



Processo nº 10680.724275/2009­21 
Acórdão n.º 3803­02.220 

S3­TE03 
Fl. 259 

 
 

 
 

3

d)  se  o PIS  e  a Cofins  incidem  sobre  a  totalidade  das  receitas  auferidas  pela 
pessoa  jurídica,  os  créditos  devem  ser  calculados  sobre  a  totalidade  dos 
custos/despesas inerentes A atividade da pessoa jurídica; 

e)  a retirada de estéril e rejeitos é procedimento  intrínseco para a extração do 
ouro e demais minerais; 

f)  não  há  como  se  obter  a  extração  de minério  produtivo  sem  a  extração  de 
minério classificado como estéril, pois o minério classificado como estéril é 
aquele que é inviável economicamente, mesmo este contendo percentuais de 
ouro e quanto maior o preço de venda do ouro menor será a quantidade de 
minério a ser classificado como estéril; 

g)  os créditos decorrentes de combustível também são previstos no artigo 3 ° da 
Lei n° 10.637/2002,  sendo equivocada  a glosa  em virtude da utilização de 
combustível para a extração de estéril e rejeitos, cabendo uma interpretação 
razoável da lei; 

h)  no mesmo sentido há de se entender os créditos decorrentes da  locação de 
máquinas e equipamentos para a retirada de estéril e rejeitos; 

A  1ª  Turma  da  DRJ/BHE  julgou  a  Manifestação  de  Inconformidade 
improcedente. O Acórdão nº 02­29.353, de 8 de novembro de 2010, fls. 206 a 215, teve ementa 
vazada nos seguintes termos: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006 

Ementa:  Somente  dão  direito  ao  crédito  de  PIS,  no  regime  de 
incidência  não­cumulativa,  os  dispêndios  expressamente 
autorizados em lei. 

Geram direito a crédito de PIS não­cumulativo as despesas com 
bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços 
e na produção ou  fabricação de bens ou produtos destinados à 
venda, inclusive combustíveis e lubrificantes. 

Para  cálculo  dos  créditos  do PIS  não­cumulativo,  entendem­se 
como  insumos  utilizados  na  fabricação  ou  produção  de  bens 
destinados  à  venda  as  matérias  primas,  os  produtos 
intermediários,  o  material  de  embalagem  e  quaisquer  outros 
bens que sofram alterações,  tais como o desgaste, o dano ou a 
perda  de  propriedades  físicas  ou  químicas,  em  função da  ação 
diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que 
não  estejam  incluídas  no  ativo  imobilizado,  e  os  serviços 
prestados por pessoa jurídica domiciliada no Pais, aplicados ou 
consumidos na produção ou fabricação do produto. 

Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 

Direito Creditório Reconhecido em Parte 

Cuida­se  agora  de  recurso  voluntário  contra  a  decisão  da  1ª  Turma  da 
DRJ/BHE. O arrazoado de fls. 234 a 254, após síntese dos fatos relacionados com a lide, pede 
homologação parcial das compensações declaradas, por considerar que a escavação e retirada 

Fl. 264DF  CARF MF

Emitido em 17/11/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 08/11/2011 por ALEXANDRE KERN, Assinado digitalmente em 08/11/2011 por A
LEXANDRE KERN



 

  4

do  estéril,  desmatamento  e  destocamento  são  intrínsecos  ao  processo  de  lavra  do  minério. 
Explica  que  os  rejeitos  do  processamento  dos  minérios  são  descartados  em  barragens  de 
contenção  de  superfície,  formadas  através  de  barramentos  convencionais  (barragens  de  terra 
compacta),  constituídas  com  a  utilização  de  materiais  provenientes  de  jazidas  do  próprio 
estéril.  Essas  barragens  são  denominadas  Bacia  de  Estéril  para  Reprocessamento  do 
Tratamento  de  Recuperação Aurífera,  portanto,  não  podem  ser  chamados  de  rejeitos.  Nesse 
sentido, seria um equívoco diferenciar a extração e descarte do estéril dos rejeitos, posto tratar­
se do mesmo procedimento. 

Na  continuação,  articula  conceitos  inerentes  à  legislação  do  Imposto  sobre 
Produtos Industrializados ­ IPI e das contribuições sociais, para rechaçar o conceito de insumos 
transposto da legislação do imposto pela Instrução Normativa SRF nº 358, de 9 de setembro de 
2003, e pela Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004. Pugna pela adoção do 
conceito exposto na Solução de Divergência nº 15, de 2008, segundo o qual termo insumo não 
pode  ser  interpretado  como  todo  e  qualquer  bem  ou  serviço  necessário  para  a  atividade  da 
pessoa  jurídica,  mas  tão  somente,  aqueles  bens  ou  serviços  adquiridos  da  pessoa  jurídica, 
intrínsecos  à  atividade,  aplicados  ou  consumidos  na  fabricação  do  produto  ou  no  serviço 
prestado. Discorre então sobre os  fundamentos  suficientes para o  aproveitamento de créditos 
por despesas com extração e descarte de rejeitos. Pugna pelo conceito de insumos adotado no 
art.  290  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda,  aprovado  pelo  Decreto  nº  3.000,  de  26  de 
março  de  1999  –  RIR/99.  Cita  e  transcreve  jurisprudência  do  antigo  Segundo  Conselho  de 
Contribuintes  e  doutrina.  Reafirma  que  o  aluguel  de máquinas  e  equipamentos  destinados  à 
escavação, transporte e carga de rejeitos está intrinsecamente relacionado com a atividade­fim 
da sociedade. 

Pede provimento. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes  os  pressupostos  recursais,  a  petição  de  fls.  234  a  254 merece  ser 
conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DRJ­BHE­1ª Turma nº 02­29.353, de 8 
de novembro de 2010. 

Matéria Litigiosa 

Circunscreva­se a matéria  recursal aos  ajustes descritos nas alíneas  ii) e  iii) 
do  Relatório.  O  recorrente  tacitamente  conformou­se  com  a  glosa  descrita  em  i)  bens  que, 
segundo informação prestada pela contribuinte no curso da ação fiscal, não exerceram ação 
diretamente sobre o produto fabricado pela empresa destinado venda (ouro), demonstrados a 
fls. 67/74, pois nada opôs contra ela. 

Mérito  –  conceito  de  insumo  para  fim  de  creditamento  das  contribuições  sociais  não­
cumulativas 

Conforme  relatado,  o  Fisco  negou  o  direito  de  crédito  relativamente  aos 
gastos  com  combustíveis  (óleo  diesel)  empregados  nas  atividades  de  escavação  de  estéril, 
transporte de  estéril  e  escavação e  carga de  rejeitos,  por não  se  enquadrarem no conceito de 
insumo, por não exerceram ação direta sobre o bem ou produto fabricado. Na esteira do mesmo 
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entendimento, o Fisco glosou os créditos relacionados com o custo dos serviços de remoção de 
camada  vegetal,  trator  de  esteira  para  depósito  de  estéril,  análise  e  testes  em  laboratório, 
escavação  de  estéril,  remoção  de  rejeito,  escavação  e  carga,  serviços  auxiliares  de 
destocamento,  raspagem  e  transporte  do  sol,  transporte  de  estéril,  consultoria  técnica  em 
energia elétrica, construção civil­iluminação, serviços auxiliares de desmatamento, consultoria 
técnica e desmatamento/destocamento, por também não se enquadrarem no conceito de insumo 
"serviço",  uma  vez  que  não  aplicados  ou  consumidos  diretamente  na  produção  do  produto 
fabricado pela empresa. 

Com a edição da Emenda Constitucional nº 42, de 31 de dezembro de 2003, o 
princípio  da  não­cumulatividade  das  contribuições  sociais  alcançou  o  plano  constitucional 
através da  inserção do § 12 ao  art. 195 da Constituição da República Federativa do Brasil – 
CF/88.  É  verdade,  da  norma  constitucional  em  referência  não  se  extrai  a  possibilidade  de 
dedução de créditos a todo e qualquer bem ou serviço adquirido para consecução da atividade 
empresarial,  restando  expresso  que  a  regulamentação  da  sistemática  da  não­cumulatividade 
aplicável às Contribuições Sociais ficaria afeta ao legislador ordinário. Foi o art. 3º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002 , inc. II, com a redação da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, no que pertine ao PIS, que regulamentou o direito de crédito da Contribuição sobre bens 
e  serviços, utilizados como  insumo na prestação de  serviços  e na produção ou  fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação 
ao  pagamento  de  que  trata  o  art.  2º  da  Lei  nº  10.485,  de  3  de  julho  de  2002,  devido  pelo 
fabricante  ou  importador,  ao  concessionário,  pela  intermediação  ou  entrega  dos  veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI. 

Interpretando  o  conteúdo  da  legislação  fiscal  em  comento,  a  Autoridade 
Tributária  veiculou,  pela  Instrução  Normativa  SRF  nº  247,  de  21  de  novembro  de  2002 
(redação alterada pela Instrução Normativa SRF nº 358, de 9 de setembro de 2003), e Instrução 
Normativa  SRF  nº  404,  de  12  de  março  de  2004,  orientação  necessária  à  sua  execução, 
estabelecendo,  para  fins  de  aproveitamento  de  créditos,  o  alcance  do  termo  "insumo",  ao 
dispor: 

IN­SRF nº 247, de 2002 ­ PIS/Pasep 

Art.  66.  A  pessoa  jurídica  que  apura  o  PIS/Pasep  não­
cumulativo  com  a  alíquota  prevista  no  art.  60  pode  descontar 
créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, 
sobre os valores: 

I – das aquisições efetuadas no mês: 

[...] 

b)  de  bens  e  serviços,  inclusive  combustíveis  e  lubrificantes, 
utilizados  como  insumos:  (Redação  dada  pela  IN  SRF  358,  de 
09/09/2003) 

b.1) na fabricação de produtos destinados à venda; ou (Incluída 
pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

b.2)  na  prestação  de  serviços;  (Incluída  pela  IN  SRF  358,  de 
09/09/2003) 

[...] 
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§ 5º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entende­
se como insumos: (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

I  ­  utilizados  na  fabricação  ou  produção  de  bens  destinados  à 
venda: (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

a) as matérias primas, os produtos intermediários, o material de 
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações,  tais 
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou 
químicas,  em  função  da  ação  diretamente  exercida  sobre  o 
produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo 
imobilizado; (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, 
aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto; 
(Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

II  ­  utilizados na  prestação  de  serviços:  (Incluído pela  IN SRF 
358, de 09/09/2003) 

a)  os  bens  aplicados  ou  consumidos  na  prestação  de  serviços, 
desde  que  não  estejam  incluídos  no  ativo  imobilizado;  e 
(Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, 
aplicados ou consumidos na prestação do serviço. (Incluído pela 
IN SRF 358, de 09/09/2003) 

IN­SRF nº 404, de 2004 ­ Cofins 

Art. 8º Do valor apurado na forma do art. 7º, a pessoa jurídica 
pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da 
mesma alíquota, sobre os valores: 

I ­ das aquisições efetuadas no mês: 

[...] 

b)  de  bens  e  serviços,  inclusive  combustíveis  e  lubrificantes, 
utilizados como insumos: 

b.1) na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados 
à venda; ou 

b.2) na prestação de serviços; 

[...] 

§ 4º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entende­
se como insumos: 

I  ­  utilizados  na  fabricação  ou  produção  de  bens  destinados  à 
venda: 

a)  a  matéria­prima,  o  produto  intermediário,  o  material  de 
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações,  tais 
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou 
químicas,  em  função  da  ação  diretamente  exercida  sobre  o 
produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo 
imobilizado; 
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b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, 
aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto; 

II ­ utilizados na prestação de serviços: 

a)  os  bens  aplicados  ou  consumidos  na  prestação  de  serviços, 
desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado; e 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, 
aplicados ou consumidos na prestação do serviço. 

[...] 

O que se deduz da leitura das referidas regras infralegais é que a apuração do 
creditamento  da  Contribuição  ao  PIS  e  da  Cofins  foi  restrita  aos  bens  que  compõem 
diretamente os produtos da empresa (a matéria­prima, o produto  intermediário, o material de 
embalagem  e  quaisquer  outros  bens  que  sofram  alterações  em  função  da  ação  diretamente 
exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado) 
ou prestação de  serviços  aplicados ou  consumidos  na  fabricação do produto. A definição de 
"insumos" adotada pelo Fisco foi, nitidamente, contrabandeada da legislação do Imposto sobre 
Produtos  Industrializados  ­  IPI, ditada, atualmente pelo art. 226 do Regulamento do  Imposto 
sobre Produtos Industrializados ­ IPI, aprovado pelo Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 
– RIPI/2010. Compare­se: 

Art.  226.  Os  estabelecimentos  industriais  e  os  que  lhes  são 
equiparados poderão creditar­se (Lei nº 4.502, de 1964, art. 25): 

I ­ do imposto relativo a matéria­prima, produto intermediário e 
material  de  embalagem,  adquiridos  para  emprego  na 
industrialização  de  produtos  tributados,  incluindo­se,  entre  as 
matérias­primas  e  os  produtos  intermediários,  aqueles  que, 
embora  não  se  integrando  ao  novo  produto,  forem  consumidos 
no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os 
bens do ativo permanente; 

[...] 

Todavia, penso não ser possível que a sistemática das Contribuições Sociais 
não­cumulativas colha o conceito de "insumos" adotado pela legislação própria do IPI, porque 
o  legislador  ordinário  simplesmente  não  fez  essa  importação.  Cabe  enfatizar:  nas  leis  que 
tratam do PIS/Pasep  e Cofins não­cumulativos,  não há  remissão  a qualquer arcabouço 
normativo em vigor para se colher o conceito de "insumos". 

A não­cumulatividade das Contribuições Sociais apresenta perfil  totalmente 
diverso daquela atinente ao IPI, visto que a previsão legal possibilita a dedução dos valores de 
determinados bens e serviços suportados pela pessoa jurídica dos valores a serem recolhidos a 
título  dessas  contribuições,  calculados  pela  aplicação  da  alíquota  correspondente  sobre  a 
totalidade  das  receitas  por  ela  auferidas. Como  se  verifica,  na  técnica  de  arrecadação  dessas 
contribuições,  não  há  propriamente  um  mecanismo  não­cumulativo,  decorrente  do 
creditamento de valores das entradas de bens que sofrerão nova incidência em etapa posterior 
da cadeia produtiva, nos moldes do que existe para o IPI, tributo geneticamente informado pelo 
princípio. As próprias Leis Instituidoras elasteceram a definição de "insumos", ao admitir que 
prestação de serviços seja considerada como tal, verdadeira heresia no regime do IPI. Ressalta­
se, ainda, que a não­cumulatividade do PIS e da Cofins não tem por objetivo eliminar o ônus 
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destas  contribuições  apenas  no  processo  fabril,  visto  que  a  incidência  destas  exações  não  se 
limita às pessoas  jurídicas  industriais, mas  a  todas  as pessoas  jurídicas que  aufiram  receitas, 
inclusive  prestadoras  de  serviços  (excetuando­se  as  pessoas  jurídicas  que  permanecem 
vinculadas ao regime cumulativo elencadas nos artigos 8º da Lei nº 10.637, de 2002, e 10 da 
Lei nº 10.833, de 2003), o que dá maior extensão ao contexto normativo desta contribuição do 
que aquele atribuído ao IPI. 

A  utilização  da  legislação  do  IR,  como  pretende  o  recorrente  e  parcela  da 
doutrina  e  a  jurisprudência  marginal  do  CARF,  também  encontra  o  óbice  do  excessivo 
alargamento  do  conceito  de  "insumos"  ao  equipará­lo  ao  conceito  contábil  de  "custos  e 
despesas operacionais" que abarca todos os custos e despesas que contribuem para a produção 
de uma empresa, perdendo a conceituação uma desejável proximidade ao processo produtivo e 
à atividade­fim, que é o que se intenta desonerar, passando­se a desonerar o produtor como um 
todo e não especificamente o processo produtivo. Com efeito, o conceito de “insumos” não é 
próprio da legislação do Imposto de Renda que faz uso de termos jurídico­contábeis, a exemplo 
dos  termos  “Custos  de  mercadorias  ou  serviços”  e  “Despesa  Operacional”.  Sob  o  signo 
“Despesas Operacionais”  se  encontra uma miríade de  despesas  que  sequer  se  aproximam de 
um conceito formulado pelo senso comum de “insumos”. 

Inclino­me pelo conceito de insumo deduzido no voto condutor do REsp nº 
1.246.317 ­ MG (2011/0066819­3). Nele, o Ministro Mauro Campbell Marques interpreta que, 
da dicção do  inc.  II  do  art.  3º  tanto da Lei nº 10.637, de 2002, quanto  da Lei nº 10.833, de 
2003,  extrai­se que nem  todos  os bens ou  serviços,  utilizados na produção ou  fabricação de 
bens  geram  o  direito  ao  creditamento  pretendido.  É  necessário  que  essa  utilização  se  dê  na 
qualidade de "insumo" ("utilizados como insumo"). Isto significa que a qualidade de "insumo" 
é  algo  a  mais  que  a  mera  utilização  na  produção  ou  fabricação,  o  que  também  afasta  a 
utilização  dos  conceitos  de  "Custos  e  Despesas  Operacionais"  inerentes  ao  IR.  Não  basta, 
portanto, que o bem ou serviço seja necessário ao processo produtivo, é preciso algo a mais, 
algo  mais  específico  e  íntimo  ao  processo  produtivo.  As  leis,  exemplificativamente, 
mencionam que se inserem no conceito de “insumos” para efeitos de creditamento: 

a)  serviços utilizados na prestação de serviços; 

b)  serviços  utilizados  na  produção  ou  fabricação  de  bens  ou  produtos 
destinados à venda; 

c)  bens utilizados na prestação de serviços; 

d)  bens utilizados na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados 
à venda; 

e)  combustíveis e lubrificantes utilizados na prestação de serviços; 

f)  combustíveis e lubrificantes utilizados na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda. 

O  Min.  Campbell  Marques  extrai  o  que  há  de  nuclear  da  definição  de 
“insumos” para efeito de creditamento e conclui: 

a)  o bem ou serviço tenha sido adquirido para ser utilizado na 
prestação do serviço ou na produção, ou para viabilizá­los ­ 
pertinência ao processo produtivo; 
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b)  a  produção  ou  prestação  do  serviço  dependa  daquela 
aquisição ­ essencialidade ao processo produtivo; e  

c)  não se faz necessário o consumo do bem ou a prestação do 
serviço  em  contato  direto  com  o  produto  possibilidade  de 
emprego indireto no processo produtivo. 

Explica ainda que, não basta, que o bem ou serviço tenha alguma utilidade no 
processo produtivo ou na prestação de serviço: é preciso que ele seja essencial. É preciso que a 
sua subtração importe na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto 
é, obste a atividade da empresa, ou implique em substancial perda de qualidade do produto ou 
serviço daí resultante. 

O  voto  conclui,  deduzindo  o  conceito  de  insumos  que  se  extraído  da 
teleologia da própria norma para os casos ali não expressos: insumos, para efeitos do art. 3º, 
II, da Lei nº 10.637, de 2002, e art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003, são todos aqueles bens 
e  serviços  pertinentes  ao,  ou  que  viabilizam  o  processo  produtivo  e  a  prestação  de 
serviços,  que  neles  possam  ser  direta  ou  indiretamente  empregados  e  cuja  subtração 
importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção,  isto é, cuja 
subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do 
produto ou serviço daí resultantes. 

Ao caso concreto. O ora recorrente tem por objeto social o aproveitamento de 
recursos  minerais,  a  exploração,  pesquisa,  lavra,  beneficiamento,  industrialização  e 
comercialização,  importação e exportação, bem como a prestação de serviços de consultoria, 
gerenciamento e administração de minas e jazidas de bens minerais, tais como metais preciosos 
(especialmente  ouro  e  prata).  Segundo  sua  a  descrição,  a  atividade  de  extração  mineral  se 
manifesta em dois estágios: a exploração e a explotação dos minérios. Na etapa de exploração, 
são realizados os trabalhos de pesquisa mineral que compreende entre outras atividades, alguns 
trabalhos de campo e de laboratório, tais como: levantamentos geológicos pormenorizados da 
área  a  pesquisar,  em  escala  conveniente,  estudos  dos  afloramentos  e  suas  correlações, 
levantamentos  geofísicos  e  geoquímicos;  aberturas  de  escavações  visitáveis  e  execução  de 
sondagens  no  corpo  mineral;  amostragens  sistemáticas;  análises  físicas  e  químicas  das 
amostras  e dos  testemunhos de  sondagens;  e  ensaios de beneficiamento dos minérios ou das 
substâncias minerais úteis para obtenção de concentrados de acordo com as especificações do 
mercado ou aproveitamento industrial, consoante previsto no próprio Código de Mineração. Na 
fase de explotação, desenvolvem­se as atividades de lavra do minério ­ a extração do minério 
propriamente dito, com as suas respectivas concentrações do mineral a ser industrializado. 

O recorrente esclarece que os minérios de uma maneira geral, em especial, o 
dos  jazigos metalíferos,  aos  saírem  das minas  são,  normalmente,  constituídos  por  agregados 
com maior ou menor complexidade, havendo a necessidade de se fazer a separação em face da 
concentração do minério na rocha extraída que, por sua vez, terá uma concentração mais rica 
ou  mais  pobre  do  mineral.  Existe  uma  parte  do  minério  extraído  que  é  depositada  por  não 
possuir uma grande concentração do mineral para o processo de industrialização, podendo vir a 
ser  reaproveitado  e/ou  reutilizado  em  processos  e/ou  procedimentos  tecnológicos  mais 
apurados  e  avançados.  A  essa  parte  do minério  depositado  dá­se  a  denominação  técnica  de 
estéril,  em  face  de  sua  pouca  concentração  do  mineral  para  aquele  processo  industrial  de 
apuração,  ou  seja,  onde  existe  uma  concentração  mais  pobre  do  mineral  que  poderá  ser 
submetido a processos mais avançados. 
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O  estéril  é  retirado  com  o  uso  de  escavadeiras  e  caminhões  e  quando 
necessário,  é  realizada  a  perfuração  e  desmonte  da  rocha.  À  medida  que  a  cava  vai  se 
aprofundando, a tendência é a presença de rochas mais duras como xisto e formação ferrifera 
que dependem de perfuração e desmonte. Normalmente a relação de estéril/minério de minas a 
céu aberto de ouro depende muito dos preços do metal e dos teores da jazida. 

Nesse  contexto,  percebe­se  que  as  atividades  de  mineração  geram  uma 
quantidade  significativa  de  estéril  e  rejeitos,  subprodutos  inerentes  ao  processo  de  lavra  e 
beneficiamento  do minério.  Esses  elementos  são  descartados  em  barragens  de  contenção  de 
superfície,  formadas  através  de  barramentos  convencionais  (barragens  de  terra  compacta), 
constituídas  com  a  utilização  de  materiais  provenientes  de  jazidas  do  próprio  estéril.  Essas 
barragens  são  denominadas  Bacia  de  Estéril  para  Reprocessamento  do  Tratamento  de 
Recuperação Aurífera, portanto, não podem ser chamados de rejeitos. Nesse sentido, seria um 
equivoco  diferenciar  a  extração  e  descarte  do  estéril  dos  rejeitos,  posto  tratar­se  do mesmo 
procedimento. 

Dessa  pormenorizada  descrição,  concluo  que  não  há  como  se  processar  a 
extração de minério sem a extração de estéril e rejeitos. Nesse sentido, julgo que os serviços de 
remoção  de  camada  vegetal,  gastos  com  trator  de  esteira  para  depósito  de  estéril,  análise  e 
testes  em  laboratório,  escavação  de  estéril,  remoção  de  rejeito,  escavação  e  carga,  serviços 
auxiliares  de  destocamento,  raspagem  e  transporte  do  solo,  transporte  de  estéril,  consultoria 
técnica em energia elétrica, construção civil­iluminação, serviços auxiliares de desmatamento, 
consultoria  técnica  e  desmatamento/destocamento  e mesmo  o  óleo  diesel  consumido  nessas 
atividades  guardam  pertinência  suficiente  com  o  processo  produtivo  para  admitir  o 
creditamento. 

Assim,  em  face  de  sua  subsunção  ao  conceito  de  insumo  acima  descrito, 
merecem  reversão  as  glosas  referentes  a  s  despesas  relacionadas  com  a  as  atividades  de 
remoção e manejo do estéril  e de  rejeitos, demonstrados a  fls. 102, bem assim a  relacionada 
com os gastos com combustível empregado nessas mesmas atividades (demonstrados a fl. 75). 

Conclusão 

Com essas considerações, voto por dar provimento ao recurso, para reverter a 
glosa dos créditos relacionados com: 

i)  combustíveis  (óleo  diesel)  empregados  nas  atividades  de 
escavação  de  estéril,  transporte  de  estéril  e  escavação  e 
carga  de  rejeitos,  demonstrados  a  fl.  75  ["Glosa  de 
Créditos de Combustíveis (Óleo Diesel) Utilizados como 
Insumos" — Ano: 2006]; 

ii)  serviços de  remoção de  camada vegetal,  trator de  esteira 
para  depósito  de  estéril,  análise  e  testes  em  laboratório, 
escavação  de  estéril,  remoção  de  rejeito,  escavação  e 
carga,  serviços  auxiliares  de  deslocamento,  raspagem  e 
transporte  do  solo,  transporte  de  estéril,  consultoria 
técnica  em  energia  elétrica,  construção  civil­iluminação, 
serviços auxiliares de desmatamento, consultoria técnica e 
desmatamento/destocamento,  demonstrados  a  fls.  102 
("Glosa de Créditos relativos a Serviços Utilizados como 
Insumos — Ano­calendário 2006"). 

Homologuem­se compensações até onde o valor do ressarcimento adicional, 
que ora se admite, suportar. 
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É como voto. 

Sala das Sessões, em 8 de novembro de 2011 

Alexandre Kern 
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Ministério da Fazenda 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
Terceira Seção ­ Terceira Câmara 

 

 
 
 
Processo nº:    10680.724275/2009­21 
Interessada:    MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA. 
 
 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

 

 

Em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 63 e no § 3º do art. 81 do Anexo 
II,  c/c  inciso  VII  do  art.  11  do  Anexo  I,  todos  do  Regimento  Interno  do  Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  aprovado  pela  Portaria MF  nº  256,  de  22  de  junho  de 
2009,  fica  um  dos  Procuradores  da  Fazenda  Nacional,  credenciado  junto  a  este  Conselho, 
intimado a tomar ciência do Acórdão no 3803­02.220, de 8 de novembro de 2011, da 3a. Turma 
Especial da 3a. Seção. 

Brasília ­ DF, em 8 de novembro de 2011. 

[Assinado digitalmente] 
Alexandre Kern 

3a Turma Especial da 3a Seção ­ Presidente 

 

 

Ciente, com a observação abaixo: 

( ) Apenas com ciência 

( ) Com embargos de declaração 

( ) Com recurso especial 
 

Em ____/____/______ 
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